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			Apresentação


			Psicanálise e disciplinas afins na interlocução com a temática da inclusão


		     


			A presença de um descompasso na convivência entre os humanos e sua consequente fonte de sofrimento para si mesmo foi vastamente discutida na obra freudiana. Menos otimista que outros pensadores, mas nem por isso menos investido nessa reflexão e nos seus efeitos para os rumos da civilização, Freud se mostrava atento aos aspectos dinâmicos e econômicos presentes de modo constitutivo nessa relação. Para tanto, abordou os efeitos provocados pela inquietante estranheza do outro (1919); a relação semelhante-diferente na formação dos grupos (1921); e a segregação desencadeada pelo narcisismo das pequenas diferenças (1930).


			Como observa Freud (1919), o estranho (do alemão, unheimlich) é a manifestação de algo secretamente familiar que foi recalcado, mas que retorna posteriormente com essa feição. A partir de indícios encontrados na literatura e de uma profunda pesquisa em torno desse significante, Freud (1919) conclui que a palavra alemã heimlich, traduzida como familiar, comporta 


			dois conjuntos de ideias que, sem serem contraditórios, ainda são muito diferentes: por um lado, significa o que é familiar e agradável; e, por outro, o que está oculto e se mantém fora da visão. (Freud, 1919, p. 282)


			Para Freud (1919), o efeito de estranhamento gerado pela epilepsia e pela loucura tinha uma origem comum. Ao longo da história, a criança, o jovem, o adulto ou o idoso considerado diferente, seja em decorrência de deficiências, por loucura ou por outras particularidades, encarnam a figura do estranho, despertando nos outros o temor de a eles se igualar ou a um desejo de aniquilamento do diferente.


			Em O Mal-estar na civilização, Freud (1930) discute, além da cultura (kultur), o “elemento cultural”, referindo-se ao que é constante nas formas de organização humana. Freud conceitua a cultura como 


			a soma integral das realizações e regulamentos que distinguem nossas vidas das de nossos antepassados animais, e que servem a dois intuitos, a saber: o de proteger os homens contra a natureza e o de ajustar os seus relacionamentos mútuos. (Freud, 1930, p. 109) 


			O autor (1930) reconhece, na questão da convivência com o outro, uma das principais fontes do sentimento de um mal-estar estrutural, capaz de levar algumas pessoas ao isolamento voluntário e observa que o movimento de agregar, na condição de semelhante, implica em uma exclusão dos diferentes.


			Ao assim se expressar, Freud indica que não se considera semelhante qualquer pessoa e que, nessa articulação semelhante-diferente, há alguma coisa a ser trabalhada, processada, para que as pessoas possam compartilhar vivências em comum, sem se sentirem ameaçadas pela sua não semelhança. Nesse sentido, manter sujeitos considerados diferentes em decorrência de uma deficiência, ou de outra condição, em instituições especializadas, assim evitando um confronto com a lembrança cotidiana da própria fragilidade humana, não seria fonte de alívio apenas para as pessoas consideradas fora do padrão ou fora do discurso, mas sim, para os próprios ideais individuais e societários de perfeição. Apesar de humano como os outros, esse sujeito traz incrustado em seu próprio corpo sua condição de não semelhança em relação ao que é apresentado como normal, condensando, assim, figuras de amor e de ódio, de aproximação e de repulsa (Rahme, 2014).


			Articulando essa discussão ao percurso traçado pela Educação Especial, desde a formalização dos grandes institutos, passando por escolas e classes especiais, até os movimentos mais contemporâneos de integração e de inclusão, podemos observar, que todo esse processo é atravessado pelos efeitos que a relação com o outro como estranho e como estrangeiro provoca, envolto em suas significações societárias e culturais, mas sempre marcado pela indivisibilidade que sujeito e social assumem na obra freudiana.


			De acordo com Rahme (2014), ao integramos um indivíduo no tecido social, reconhecemos que ele é estrangeiro a este meio. A pessoa “deficiente” é, assim, um estrangeiro na sociedade na qual desejamos integrá-la. Lajonquière (2001, p. 51) assinala que “o civilizado que inventa ‘seu’ selvagem quer tanto vir a lhe conhecer quanto a ignorá-lo”. Se tal frase pode nos remeter ao movimento de apropriação do diferente pela ciência e por seu posterior esvaziamento como sujeito, remete-nos também às constantes ressalvas apresentadas em torno de uma educação considerada inclusiva, quando o discurso da falta de recursos se sobrepõe à possibilidade de concretizá-la no interior das escolas.


			Prioste (2006) investigou as adversidades produzidas no ambiente escolar, mediante propostas textuais da Educação Inclusiva e constatou as dificuldades para se estabelecerem laços entre professores e alunos nesse contexto. Essa dificuldade decorre, sobretudo, de precariedades nas condições de trabalho e de crenças e estereótipos relacionados ao sujeito considerado diferente. Em sua pesquisa, essa autora constatou que, diante da angústia desses estranhamentos, criam-se “alteridades radicais” que excluem a subjetividade do outro considerado estranho.


			A tendência à universalização diminui a tolerância ao singular, à medida que as características peculiares de cada sujeito podem, facilmente, ser tomadas como estranhas ou anormais. Neste sentido, quanto maior a diversidade de alunos, maiores são as chances de estranhamentos e, por conseguinte, da criação de alteridades radicais que visam à exclusão da diferença, ainda que os espaços ocupados pelos corpos estejam sendo compartilhados (Prioste, 2006, p. 155-156).


			No que se refere especificamente à inclusão escolar, Kupfer (2000) assinala a importância do significante escola para os grupos de crianças que tinham, muitas vezes, seus cotidianos reduzidos a tratamentos clínicos. A entrada em uma rotina escolar e a possibilidade que ela traz de estabelecer laços sociais fora da família teria, assim, uma função terapêutica para esses sujeitos, contribuindo para a “retomada ou a reordenação da [sua] estruturação perdida” (Kupfer, 2000, p. 90), favorecendo, assim, uma construção compartilhada da inclusão escolar.


			A psicanálise – centrada na questão do sujeito, um sujeito que está além da deficiência, e na educação com função subjetivante – oferece fundamentos para a inter e transdisciplinaridade, no sentido de um conhecimento que ultrapasse a especificidade de cada disciplina ao ajudá-las na compreensão da trama na qual estão enredados sujeitos diferentes, família, profissionais multidisciplinares e docentes. Seu encontro com a Educação pode oferecer ao educador(a) uma leitura e uma escuta que lhe possibilitem uma intervenção pedagógica atenta às singularidades desses sujeitos. Aos docentes, a interlocução com diversas áreas do saber, como tentamos buscar nesse livro, o encontro com outros profissionais diferentes de sua formação, podem proporcionar trocas e interlocuções pouco exploradas.


			Dessa forma, esse livro decorre de meu estudo de pós-doutoramento junto ao professor Amauri Carlos Ferreira, na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), em uma importante interlocução com sua experiência de filósofo, formador e pesquisador em temas ainda pouco explorados no ensino superior, principalmente em relação à deficiência visual e aos avanços tecnológicos que esta necessidade específica requer, levando-o a interlocuções com a área de física, biologia e outras expressas nas pesquisas sob sua orientação e de sua equipe. Decidimos organizá-lo juntos, somando à nossa interlocução a experiência e parceria da professora Adriana Gomes Dickman, e de sua equipe. Nesse livro teremos oportunidade de conhecer alguns desses resultados de pesquisa. Convidamos colegas da área educacional e de ensino de outras universidades mineiras, a fim de dar visibilidade ao desenvolvimento do tema nos nossos trabalhos de ensino, pesquisa e extensão, procurando aprofundar e avançar em questões ainda pouco estudadas, principalmente no ensino superior.


			Durante a leitura desse livro, esperamos que o(a) leitor(a) possa problematizar suas visões, concepções, assim como sua própria “ignorância” em torno da temática da inclusão, ponto fundamental de eclosão de seu desejo de saber. Tal processo possibilitará modificações no modo como os(as) professores(as) se situam diante dos(as) alunos(as), seja na educação básica, seja no ensino superior, quando o assunto é incluir. O livro foi dividido em duas partes.


			Na primeira parte, apresentamos algumas discussões em torno dos saberes, dos currículos e da formação docente para a inclusão, bem como provocamos o leitor com o tema da deficiência intelectual. A questão legal aparece em vários dos capítulos, a fim de fornecer orientações pertinentes às políticas educacionais, nos permitindo pensar no que excede os movimentos de implementação dessas políticas, bem como naquilo que resta para os sujeitos desse processo como possibilidade de invenção. O percurso na legislação sobre a constituição da Educação Especial e a emergência da perspectiva de uma Educação Inclusiva, cujo princípio é de uma “educação para todos”, a Declaração de Salamanca sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais (1994) torna-se referência relevante na discussão que se estabelece em torno de uma Educação Inclusiva, pois situa a escola como espaço legítimo de todas as “infâncias”. Na Declaração, as diferenças individuais apresentadas pelos(as) alunos(as) são entendidas como características inerentes aos seres humanos e devem ser acolhidas em organizações educacionais comuns, bem como sua conexão com pedagogias centradas no sujeito.


			A implementação de uma Educação Inclusiva, segundo essa visão, é realizada com a participação de vários setores sociais e ocorre no interior de um processo de transformação da escola e da sociedade. Prevê-se a manutenção dos serviços educacionais especializados que seriam paulatinamente substituídos por outras propostas educacionais e a perspectiva de ampliação da formação dessa modalidade de ensino no ensino superior.


			Se a perspectiva de construir uma Educação Inclusiva no Brasil consiste em compor uma nova roupagem para a Educação Especial, não há realmente necessidade de travar novos compromissos em torno de uma escola que seja de fato aberta para todos. Nesse sentido, podem ser mantidas as classificações e a hegemonia dos discursos que tradicionalmente se vincularam ao campo da educação especializada, como a Medicina, a Psicologia e a Psicopedagogia, pois uma mudança de fato estrutural se torna inviável nesses termos. Assim, nesse livro, nosso esforço se deu no sentido de percorrer conceitos, experiências e pesquisas que de fato estejam comprometidos com o modelo social da inclusão.


			E é nesse sentido que se configura o primeiro capítulo, escrito por Margareth Diniz e Walquiria Silva Lucio “As políticas educativas e o sujeito-professor(a)”, o qual situa a posição do(a) professor(a) nas reformas educacionais da década de 1990, marcadas por políticas educativas contraditórias e ambíguas. Em seguida, compartilha a ideia da construção do “tipo ideal” docente, presente nas intencionalidades e prescrições dos programas de formação continuada, condizentes com as transformações produtivas no mercado globalizado, tecendo considerações sobre as tentativas de “apagamento” do sujeito-professor(a) no contexto da reconversão docente, isto é, de transformações nos modos ser, pensar e fazer dos(as) professores(as). Ao final, apresenta interrogações acerca dos saberes-não saberes docentes.


			O segundo capítulo “Subjetividade e diferença: contribuições da psicanálise à discussão da inclusão na formação docente”, de Margareth Diniz, objetiva afirmar que a inclusão é um princípio que se define pela não exigência de preparos ou condições do sujeito para o ingresso no ensino comum, uma vez que esse ingresso se dá no primeiro instante em que a criança começa sua fase de escolarização. A escola inclusiva deve estar constantemente se aprimorando e se adaptando às necessidades educativas de todos(as) os(as) alunos(as), sem categorizá-los. Para tal, exige-se a mudança de concepção do sujeito em relação à diversidade humana e à diferença, incluindo aí as pessoas com deficiência e/ou necessidades específicas. A fim de que essa discussão se propague na docência, há que se pensar em novas metodologias que alcancem a subjetividade docente.


			O Capítulo 3, de Adriana Gomes Dickman e Amauri Carlos Ferreira, intitulado “Metodologia para o desenvolvimento de produtos educacionais para estudantes com deficiência visual” busca problematizar acerca das mudanças que implicam a inclusão social no ordenamento do mundo, exigindo esforço e disposição para compreender ordenamentos sensíveis e epistêmicos nas áreas de saber já constituídas. Os(as) autores(as) abordam em sua discussão, que, embora a escola como lugar das pessoas com deficiência, seja garantido por lei, uma vez que no território das políticas públicas e em documentos nacionais e internacionais têm-se avançado muito em direção à inclusão, pouco se avançou em relação a discussões que envolvem o processo de ensino e aprendizagem de estudantes que possuem alguma deficiência ou dificuldades de ordenamentos teóricos e práticos em relação ao saber. O que se vê são demarcações no espaço da escola que separam estudantes que aprendem e que não aprendem, pessoas que possuem um tipo de deficiência e as que não possuem deficiência. Para os(as) autores(as), tais demarcações são geradoras de exclusão social e precisam ser compreendidas numa perspectiva que possa pensar a pessoa em sua singularidade, em um verdadeiro processo de inclusão, o que será abordado ao longo do capítulo.


			Mônica Maria Farid Rahme, no Capítulo 4, “Educação e deficiência intelectual: um enfoque na discussão curricular”, afirma que a existência de diferenças nos modos de cognição dos sujeitos tende a afetar diretamente a dinâmica escolar, trazendo desdobramentos para as questões relacionadas ao currículo, à organização do trabalho educativo, aos mecanismos de avaliação escolar e ao próprio estabelecimento da relação pedagógica. São essas questões que a autora visa discutir, além de abordar as repercussões dessa discussão perpassada pelo discurso médico, psicológico e psicopedagógico no interior da escola.


			O Capítulo 5, "Sistema Braille x recurso tecnológico – desbraillização", de Paula Branco Morais, demonstra que a inclusão social implica mudanças no ordenamento do mundo e exige esforço e disposição para compreender ordenamentos sensíveis e epistêmicos nas áreas de saber já constituídas. Os(as) autores(as) apontam que no espaço da escola o lugar das pessoas com deficiência tem sido garantido por lei, uma vez que no território das políticas públicas e em documentos nacionais e internacionais tem-se avançado muito em direção à inclusão. No entanto, é pouco o que se avança em relação às discussões que envolvem o processo de ensino e aprendizagem de estudantes que possuem alguma deficiência ou dificuldades de ordenamentos teóricos e práticos em relação ao saber. O que se vê são demarcações no espaço da escola que separam estudantes que aprendem e que não aprendem, pessoas que possuem um tipo de deficiência e as que não possuem deficiência. Tais demarcações são geradoras de exclusão social e precisam ser compreendidas numa perspectiva que possa pensar a pessoa em sua singularidade, em um verdadeiro processo de inclusão e é o que fazem ao longo do capítulo.


			A segunda parte desse livro: "Desafios da prática docente na Educação Inclusiva: alguns estudos e experiências de pesquisa, extensão e ensino em universidades mineiras" visa discutir e analisar experiências do que se tem realizado em algumas universidades de Minas Gerais, na pesquisa, extensão e ensino, buscando elucidar o percurso traçado por docentes e discentes em suas experiências educacionais inclusivas, na educação básica, quanto no ensino superior.


			Assim, o Capítulo 6, “As diferenças no currículo do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)”, de autoria de Luciana Pacheco Marques, problematiza as discussões que podem ser suscitadas em relação às questões curriculares, mas o foco que foi dado em seu capítulo é a relação currículo, diferenças, formação de professores e professoras no curso de Pedagogia da mesma universidade. Que sentidos sobre as diferenças são praticados no currículo do curso? É a interrogação que a autora se propõe a responder.


			“A formação do docente do ensino superior e os desafios na inclusão do estudante com deficiência”, de Marcilene Magalhães da Silva e Margareth Diniz, Capítulo 7 do livro, visa abordar os impasses que incidem na atuação e na formação docente quando se busca a perspectiva da inclusão do estudante com deficiência no ensino superior. O capítulo faz um recorte de uma pesquisa mais ampla que se divide em três etapas: a pesquisa concluída sobre diversidade e inclusão no ensino superior; as pesquisas em andamento sobre a formação docente necessária para lidar com a inclusão e diversidade e a pesquisa sobre os casos de pessoas com deficiência incluídas nos cursos de uma universidade federal. Como resultado do trabalho é possível apontar a indissociabilidade entre a formação teórica, a experiência docente e a subjetividade, embora haja impasses na discussão da relação com o saber-não saber docente no ensino superior para lidar com a diversidade e a inclusão.


			O Capítulo 8, intitulado “O processo de inclusão da pessoa com deficiência na Universidade Federal de Minas Gerais”, de Adriana M. Valladão Novais Van Petten, busca repensar sua política institucional e implementar mudanças no que diz respeito à inclusão. A autora mostra que a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) inicia o processo de inclusão dos alunos com deficiência, na década de 1990 com alguns projetos bastante pontuais. Dentre eles podemos citar o projeto ProAcesso, um programa específico de atendimento às pessoas com deficiência no Vestibular; a criação, em 2002, da Comissão Permanente de Apoio ao Portador de Necessidades Especiais e a criação do Centro de Apoio ao Deficiente Visual (CADV). No decorrer dos anos, outros projetos voltados para esse público foram surgindo, no entanto, de forma independente, em sua maioria, voltados para a comunidade externa, atendendo de maneira ainda incipiente às necessidades da população dos alunos com deficiência da instituição. A autora mostra em linhas gerais os avanços desse processo na UFMG.


			“Cotidiano escolar e práticas pedagógicas: a caminho da educação inclusiva”, de Sonia Maria Rodrigues e Júlio Emílio Diniz-Pereira, é o Capítulo 9 e elucida as discussões apresentadas como parte de uma pesquisa desenvolvida, no período de 2011 a 2013, no doutorado em Educação na Universidade Federal de Minas Gerais e que resultou na tese intitulada “A construção de práticas pedagógicas inclusivas em uma escola pública de Belo Horizonte”. O objetivo principal da pesquisa foi conhecer os limites e possibilidades do processo de construção destas práticas com alunos(as) com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento na escola básica.


			O Capítulo 10 e último desse livro, intitulado “Ensino inclusivo na Universidade Federal de Lavras (Ufla): estratégias institucionais e pesquisas”, de Helena Libardi, busca mostrar os avanços ocorridos na universidade após a implementação do Núcleo de Acessibilidade, identificando algumas estratégias institucionais que visam garantir a permanência, a participação na comunidade acadêmica e condições de aprendizagem na perspectiva do Ensino Inclusivo. Apresenta também atividades de ensino, pesquisa e extensão que fazem parte do seu fazer docente na universidade, visando não apenas o estudante com deficiência matriculado no ensino superior, mas também os estudantes da comunidade e a formação inicial e continuada de docentes visando o Ensino Inclusivo.


			A partir das interrogações, inquietações, avanços e desafios descritos nesse livro, esperamos trazer à tona as repercussões das políticas de inclusão, de forma geral, e mais especificamente, contribuir com a formação docente de futuros(as) educadores(as) no ensino superior em Minas Gerais, estado que concentra o maior número de universidades públicas do Brasil e um bom número de universidades privadas, dentre elas a PUC-Minas, igualmente comprometida com um ensino de qualidade e inclusivo.


			Boa leitura a todos(as)!!!


		     


			Margareth Diniz
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			Cenários e temáticas que perpassam a inclusão


						

					


				

			











			Capítulo 1


			As políticas educativas e o sujeito-professor(a)1


			Margareth Diniz


			Walquíria Silva Lucio


			Introdução


			As reformas e a posição do(a) professor(a) no contexto das políticas educativas


			Na América Latina as transformações histórico-sociais, econômicas, culturais, tecnológicas etc., marcaram as últimas décadas com reformas em diferentes setores. Nesse contexto, a educação assumiu papel relevante e as políticas educativas marcadas por um viés regulador assinalaram profundamente o sistema escolar em nosso país.


			Oliveira (2011) registra dois focos principais neste processo de mudanças: a gestão e organização da educação e a inclusão da diversidade. Ambos os enfoques posicionaram a docência no centro das ações e das contradições. Para Michels (2006), a formação também é um eixo importante, uma vez que os(as) professores(as) são posicionados como gestores da educação e da escola, responsabilizados pela “educação para todos(as)”.


			Considerando Oliveira (2011) e Michels (2006), entende-se que as reformas explicitaram a direção da política educativa, reconfigurou o projeto educacional e estampou a ideia do(a) professor(a) “salvador da pátria” – como tratou Popkewitz (2001; 2010), ao abordar os conceitos salvacionistas implícitos nas reformas educativas. Para esse pesquisador, o(a) professor(a) seria responsável pela base social de diferentes países uma vez que a sua atividade estaria relacionada à preparação do futuro cidadão, isto é, teria a missão de formar o sujeito para os modos de viver da sociedade. Assim sendo, as políticas educativas estariam ligadas ao planejamento social e o(a) professor(a) seria o principal agente da implementação do projeto.


			Santos (2008), ao examinar as diferentes orientações subjacentes às reformas educacionais, constatou duas tendências: uma conservadora e outra crítica, ambas encontrando-se, em certos aspectos, como a necessidade de um(a) professor(a) reflexivo(a), mas com concepções diferentes verificáveis na prática. Ou seja, enquanto os(as) educadores(as) críticos(as) defendem a centralidade na compreensão dos processos de aprendizagem, os(as) conservadores(as) defendem a ideia de um ensino orientado para aquisição de competências, situação ambígua no cenário educativo.


			Nesse cenário de contradições, a profissão docente foi localizada como articuladora do processo, sendo considerada estratégica nas ações capazes de levar ao sucesso os sistemas de educação do país. Entendendo que as reformas já estariam consumadas no sistema, Charlot (2005) ponderou que, a partir de então, as mudanças recairiam sobre o profissional. Isto é, caberia aos(às) professores(as) se adaptarem ao novo ordenamento da profissão. A renovação tornou-se elementar.


			Considerar os apontamentos de Shiroma (2003) e Charlot (2005) leva à constatação de que diante das novas demandas, responsabilidades e exigências profissionais registradas nos documentos legais, desencadeou-se um processo necessário de “transformação da docência”. Os(as) professores(as) se depararam com a necessidade de renovar os saberes, bem como as atitudes e os valores, habilidades, conceitos etc., construídos durante a trajetória formativa inicial e na prática educativa.


			Santos (2008), partindo do pensamento de Popkewitz (1997, 2001), chama de “conversão” as ações que se desenvolvem com o objetivo de adesão docente aos princípios que fundamentam as novas propostas. Evangelista (2010) chama de “reconversão docente” a “adaptação” dos(as) professores(as) formadores(as) às mudanças com vistas à qualidade na educação. Expressão que pode ser ampliada para a docência em todos os níveis de ensino.


			Nessa situação de mutação profunda, os(as) professores(as) experimentam situações complexas e diversas nas quais se impõe uma “nova ordem” como condição para docência interferindo no processo de trabalho e na disposição dos(as) professores(as) que imergiram numa situação “desconfortável” quanto ao seu “novo” lugar diante da sociedade, dos(as) alunos(as), do conhecimento (Evangelista, 2010). Assim sendo, atualmente, o(a) docente se mostra implicado nos ideários da reforma educativa que institui e orienta o corpo de conhecimentos que fundamenta a lida diária do(a) professor(a), seus modos de fazer e de ser.


			O “tipo ideal” docente e o “apagamento” do sujeito-professor(a)


			É certo que as reformas instruídas pela LDB 9394/96 (Brasil, 1996) direcionaram a política educativa brasileira, reconfigurando o projeto nacional. Diante das novas demandas, constituiu-se a necessidade de um novo modelo de professor(a) capaz de colocar em prática as recentes propostas. Nessa situação, os(as) professores(as) com tempo de carreira experimentaram situações complexas e diversas, tencionando o habitus já construído na trajetória estudantil, formativa e profissional. Impôs-se uma nova ideia do ser professor(a).


			Segundo Campos (2003), os termos eficiência e eficácia passaram a fazer parte do vocabulário referente à qualidade docente. De acordo com a autora, a concepção de “professor reflexivo” que dominava até então foi deslocada para a de competência. Essa nova ideia de “professor competente” passou a ser o foco da formação. Afirma Shiroma (2003, p. 61) a presença, nos documentos oficiais das reformas da década de 1990, de slogans como “profissionalização”, “competência”, “excelência”, “qualidade”, “mérito” e “produtividade”, que imprimiram características e significados valorativos de racionalidade técnica no trabalho docente e, como não poderia ser diferente, no perfil daquele(a) que exerce a atividade.


			Neste contexto de mudança os cursos e programas destinados àqueles(as) professores(as) em atividade na docência, a chamada formação continuada, permanente ou em serviço (vocabulário com diferentes concepções), são apontados como locus de promoção de mudanças profissionais. O objetivo desse tipo de formação é que o(a) docente aprenda a nova ordem professoral. São espaços planejados com a intenção de mudar a mentalidade docente através da aprendizagem de conhecimentos e atitudes para, dessa maneira, transformar a prática.


			Nessa perspectiva, a formação continuada enquanto um espaço instituído de saber cujas prescrições possuem intencionalidades formativas se constitui como locus de preparação do “tipo ideal” docente, portador do ideário professoral. A construção do “tipo ideal” docente pode ser constatada nas análises dos textos dos documentos que fundamentam a docência, profundamente influenciados pelas orientações de organismos internacionais patrocinadores como OEA, Unesco, Unicef, Bird, BM (Evangelista; Shiroma, 2004). O perfil docente aponta um profissional-gestor que é capaz de administrar a sua formação; está atento aos “pacotes educacionais”; é eficaz na execução de tarefas.


			A ênfase dos programas como já nos referimos por Shiroma (2003), seria o desenvolvimento de competências individualistas focadas na competição. Os processos regulatórios como as avaliações de desempenho, prescrições curriculares, valores e entendimentos da realidade, entre outros mecanismos, são encarregados pelo disciplinamento do professor(a). A formação continuada na concepção de treinamento instala um processo de desapropriação dos recursos que imprimem autonomia aos/às professores(as) e que constitui o âmago de sua atividade: a capacidade de teorizar, de planejar e de avaliar.


			Diferentes estudos do campo da formação docente têm apontando duas perspectivas a respeito do lugar ocupado pelo(a) professor(a) na educação da população: a de vitimização e a de culpabilidade. Na primeira, o(a) professor(a) é posicionado como um profissional sacrificado por um sistema regulador que governa suas posturas, modos e atitudes, bem como sua prática. Na segunda visão, ele é responsabilizado pelos sucessos ou fracassos da educação com base no conceito de qualidade construído pelos organismos centrais. Ambas as maneiras encarnam o protagonismo do(a) professor(a) nas mudanças imprescindíveis à sociedade contemporânea. No entanto, há que se considerar que o “protagonismo docente” se mostra implicado com a ideia um profissional passivo. Essa constatação é fundamentada na pesquisa realizada por Alves (2012). Após investigar a literatura acadêmica nacional que aborda o “protagonismo docente”, diz a autora:


			Evidenciamos que a política de formação docente pauta-se em uma agenda que visa por meio do apelo ao “protagonismo docente” desenvolver-lhe a falsa consciência de sujeito do processo educacional quando contraditoriamente objetiva retirar-lhe seu papel de sujeito histórico. [...] (Alves, 2012, p. 1)


			[...] Assim, afirmamos que o uso da noção protagonismo docente mediante a promessa de uma autonomia profissional alicia o docente, subordinando-o aos ditames da reforma para que cumpra o papel que lhe é solicitado. (Alves, 2012, p. 9)


			Os estudos de pesquisadores como Campos (2003), Shiroma (2003), Oliveira (2011) e Alves (2012) apontam que as reformas educativas tentem ao “apagamento” do sujeito-professor(a), uma vez que os programas e cursos de formação continuada na perspectiva da performatividade, em que prevalece o desenvolvimento de atitudes que visam a eficiência e eficácia nos processos educativos, minam a autonomia docente destituindo a construção de “identidades próprias e sociais em oposição ao discurso dominador e modelador da hipermodernidade” (Teherien, 2006, p. 67). Na concepção de treinamento, a formação continuada objetiva o ensino de maneiras de ser, de fazer, de pensar e de viver, distantes da “assunção do sujeito” (Freire, 2002, p. 25).


			Para Freire (2002, p. 24), “a aprendizagem da assunção do sujeito é incompatível com o treinamento pragmático ou com o elitismo autoritário dos que se pensam donos da verdade e do saber articulado”. Ao contrário a assunção implica ruptura, decisão e novos compromissos uma vez que ela engendra novas opções. Significa, portanto, um estado que pressupõe algo do emocional. Para Freire, o treinamento impede a construção de uma identidade seja a dialética entre o pessoal e o social. O intuito principal é a racionalização da consciência ao contrário do desenvolvimento da consciência crítica.


			As influências da formação continuada e a resistência do sujeito-professor(a): o aspecto volitivo como perspectiva de análise


			Nas ideias expostas até aqui, é possível perceber que a formação é considerada estratégica na preparação dos(as) professores(as) para os desafios da docência. Constata-se ainda que a formação continuada implica-se na construção do “tipo ideal” docente configurando um personagem modelo para os(as) professores(as). Verifica-se que a intenção é agir na mente docente imprimindo noções, valores, hábitos e condutas condizentes com a escolarização no século XXI, subordinada à lógica do capital.


			Para Sacristán (2001), as reformas podem imprimir matizes de intencionalidades com implicações profundas na subjetividade dos(as) professores(as), uma vez que a ideia é mudar o perfil profissional associando sua formação ao processo produtivo. Forja-se um padrão como perfil docente ideal e os programas de formação continuada seriam o espaço de construção do “novo ser” que atenda aos novos anseios do mercado. A tentativa, conforme tratou Evangelista (2010), é reconverter a “alma” docente.


			Apontou Tardif (2007) que o “Eu profissional” e a “subjetividade docente” vão se constituindo na realidade vivenciada pelo(a) docente. Como diz Pimentel (2008, p. 113-114) a respeito do(a) professor(a):


			Como um ser social, ele se constitui como sujeito através das relações com outros homens, num determinado contexto cultural e social. Essas relações são permeadas por discursos que imprimem nesse homem percepções e sentimentos acerca de si mesmo e do mundo que o cerca.


			Penin (2008) usa a palavra “profissionalidade” como a fusão dos termos profissão e personalidade. A autora diferencia profissionalidade de profissionalização. Esta se refere ao “[...] processo de formação de um sujeito numa profissão, que se inicia com a formação inicial e atravessa todos os momentos de formação continuada” (Penin, 2008, p. 650). Nesse processo, o sujeito está sempre em transformação pela dinamicidade do real.


			Nessa linha de pensamento as reformas educativas através dos discursos que perpassam as políticas formativas participam na construção da subjetividade2. Na opinião de Pimentel (2008, p. 113),


			[...] a identidade do sujeito é construída também a partir do processo de internalização e das vivências nos diferentes espaços sociais onde ele tem acesso, sendo a escola um locus onde esse processo acontece. 


			Assim sendo, os ambientes formativos também são espaços que contribuem na construção da identidade.


			De acordo com Gatti (2003, p. 191), processos formativos que 


			[...] visam a mudanças em cognições e práticas, têm a concepção de que, oferecendo conteúdos e trabalhando a racionalidade dos profissionais, produzirão a partir do domínio de novos conhecimentos mudanças em posturas e formas de agir.


			No entanto, apesar da lacuna nas pesquisas sobre as ressonâncias da formação continuada pós-formação, os trabalhos que se dedicam a esse tipo de estudo apontam que a eficácia dos programas e cursos ainda é um desafio.


			Os resultados das formações que tem o intuito de interferir na racionalidade docente catalisando mudanças no seu modo de ser, pensar e fazer indica que outros fatores se envolvem no processo de aprendizagem docente. Segundo Gatti (2003), estudos da psicologia social apontam que as mudanças pessoais e profissionais envolvem questões psicossociais. A autora registra que “[...] os conhecimentos adquirem sentido ou não, são aceitos ou não, incorporados ou não, em função de complexos processos não apenas cognitivos, mas socioafetivos e culturais” (Gatti, 2003, p. 192). Dessa maneira, torna-se importante pesquisar a respeito da concretização das pretensões formativas implícitas nas concepções dos diferentes programas.


			Considerando que a eficácia dos cursos nem sempre condizem com as expectativas, existe a possibilidade de se pensar as influências formativas de duas maneiras. Por um lado, cabe entender que os métodos utilizados precisam ser revistos; por outro lado, é possível considerar que os fatores volitivos também interferem no saber-aprender docente, bem como nas ressonâncias da docência, assim sendo, constitui-se uma questão: existe resistência docente ao processo de tentativas de regulação e “apagamento” do sujeito-professor(a)?


			Apossando da perspectiva descontinuísta do saber de Bachelard (1996), é possível dizer que o(a) professor(a) encontra-se na dinâmica da descontinuidade/continuidade da relação com o saber construído ao longo de sua trajetória profissional. Ser docente na “escola inclusiva” ou “educação para todos(as)” é estar na situação de “aprender de novo”. E aprender é perigoso! É abrir mão “do ser” para arriscar-se ao “não ser” ou ao “vir a ser” algo que passa, ainda, pelas ideologias da “educação inclusiva”. E mais, o(a) professor(a) antes mesmo do processo de conversão pelo qual se encontra diante das concepções da educação atual, já tem uma relação com o saber-aprender. A “nova” relação se dará a partir das relações já construídas, Charlot (2000, p. 85-86) diz:


			Se a relação com saber é uma relação social é porque os homens nascem em um mundo estruturado por relações sociais que são também relações de saber. O sujeito está imerso nessas relações de saber. Isso porque ocupa uma posição nesse mundo. Também, porque os objetos, as atividades, os lugares, as pessoas, as situações, etc, com os quais ele se relaciona ao aprender estão, eles, igualmente inscritos em relações de saber. [...].


			Popkewitz (1997) considera as reformas como um meio de articular os processos pedagógicos às necessidades da sociedade. Por seus estudos aponta que através da escola pretende-se garantir a estabilidade das relações sociais formando-se os modos de ser e de ação dos indivíduos – seriam marcas da racionalidade social da educação contemporânea (Therrien, 1995). Nos estudos de Popkewitz, entende-se que atualmente as maneiras de se atingir a eficiência e qualidade da aprendizagem passam pelas relações entre poder e conhecimento difundido pela profissionalização e institucionalização do saber. Neste sentido, implicam-se na relação social, profissional e subjetiva do(a) professor(a) com o saber.
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